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CONVITE DE RETORNO AO TRABALHO
 
A TOMASI E CIA LTDA, CNPJ: 07.554.169/0008-09, 
Estabelecida a Rua MISSIONARIO GUNNAR VINGREN, 
Nº 1720, Nova Brasília, Ji-Paraná/RO, SOLICITA O COM-
PARECIMENTO DE JESSICA DAINE BEVILAQUA, CPF: 
015.275.442-30 PARA RETORNAR AS SUAS ATIVIDADES 
LABORATIVAS NO PRAZO DE 24 (VINTE E QUATRO) 
HORAS, O NÃO COMPARECIMENTO DENTRO DO 
PRAZO DETERMINADO PODE SER CARACTERIZADO 
JUSTA CAUSA POR ABANDONO DE EMPREGO. 

 

Vladmir Oliani 

Leiloeiro Público Oficial 

Matrícula nº 008 JUCER/RO 

EDITAL DE LEILÃO  

CREDISIS 

JICRED – COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSÃO  

MÓVEIS PARA ESCRITÓRIO, MESAS, CADEIRAS, ARMÁRIOS 

DATA DO LEILÃO: 20 de fevereiro de 2024, às 10:00 horas, horário local 

DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA VISITAÇÃO: Nas quartas-feiras, no 
horário das 14:00 às 15:00. 

Os lotes de 01 a 33, Depósito 01, na Rua Xapuri, 2662, bairro São Pedro, 2º 
Distrito, Ji-Paraná/RO. 

Os lotes de 34 a 63, Depósito 02, na Rua Terezina, bairro Nova Brasília, 2º 
Distrito, Ji-Paraná/RO. 

Maiores informações com o leiloeiro através do telefone 99981-1985, ou no 
site abaixo.   

O LEILÃO SERÁ ELETRÔNICO, através do site: 
https://www.leiloesaguiar.com.br/  

EDITAL COMPLETO:  https://www.leiloesaguiar.com.br/                                        

 

 

 

 

EXTRATO AO 1º ADITIVO DE PRAZO 

CONTRATO Nº: 032/PGM/2024
PROCESSO Nº: 0001084.09.11-2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ALVORADA D’OESTE 
– RO
CONTRATADO:  EUDINÁ RODRIGUES BRAGANÇA 
OENING

OBJETO: Fica ajustado a prorrogação do prazo de execução 
e vigência do contrato acima epigrafado 12 (doze) meses, 
iniciando-se em 01 de fevereiro de 2025 e término em 01 de 
fevereiro de 2026, conforme dispõe art. 57, II, da Lei 8.666/93.
Além disso, o preço ser aditivado ao contrato é R$ 1.600,95 
(um mil seiscentos reais e noventa e cinco reais), perfazendo 
anualmente R$ 19.211,40 (dezenove mil duzentos e onze 
reais e quarenta centavos), conforme reajuste aplicado (IGP-
-M), solicitado pela contratada e previsto na cláusula quarta, 
parágrafo 6º do contrato. 
DATA: 31/01/2025

ASSINAM:
JAIR LUIZ - Prefeito Municipal - Contratante
GRACIELE CARDELIQUEL NUNES LUIZ - Secretária 
Municipal de Assistência Social - Interveniente
EUDINÁ RODRIGUES BRAGANÇA OENING - Contratada

 
 

 
Lance VIP – lancevip.com.br 

E-mail: contato@lancevip.com.br 
Fone: (69)99900-9299 

                                                                                                                             

EDITAL DE LEILÃO E INTIMAÇÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 
 

Evanilde Aquino Pimentel Leiloeira Oficial JUCER nº 015/2009, com escritório na Rua Clea Mercês, 4785, 
Agenor de Carvalho, Porto Velho/RO FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele 
conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo eletrônico através do site www.lancevip.com.br 
nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, devidamente autorizada pelo Credor Fiduciário 
COOPERATIVA DE CRÉDITO DA AMAZÔNIA - SICOOB AMAZÔNIA, instituição financeira não bancaria, 
sem fins lucrativos e , inscrita no CNPJ sob n 05.203.605/0001-01, estabelecida na Avenida Ayrton Senna, n. 
1109, Setor 01, na cidade de Buritis, Rondônia, nos termos da Cédula de Crédito Bancário nr. 796222, na 
qual figura como Fiduciante: TELMA VIEIRA COSTA, CNPJ nº 00.962.535/0001-43, estabelecida na Rua 
Jovelina Vital, Centro, N° 170, no Município de Urucurituba/AM, representada por TELMA VIEIRA COSTA, 
CPF 224.580.182-20, RG nº 480071-0, brasileira, solteira, funcionária pública civil, endereço para intimação 
na Rua Jovelina Vital, 170, Centro, Urucurituba/AM, CEP  69.180-000, GARANTIDOR FIDUCIANTE: 
MARIANO RAMOS DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, aposentado, Portador da CNH 00509964542 
SENATRAN/AM, cadastrado no CPF sob o nº 060.489.862-20, Residente e Domiciliado na Rua Jovelina Vital, 
Centro, N° 32, no Município Urucurituba/AM, Cep 69.180-000. 

PRIMEIRA VENDA: No dia 10 de março de 2025 às 10h00min, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo 
igual ou superior a R$ 185.450,00(cento e oitenta e cinco mil, quatrocentos e cinquenta reais) 

SEGUNDA VENDA: 20 de março de 2025 às 10h00min, no mesmo local, para realização do SEGUNDO 
LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a  R$ 150.000,00(cento e cinquenta mil reais). 

LOCAL DO LEILÃO ELETRÔNICO: www.lancevip.com.br  

DESCRIÇÃO DO BEM: Um lote situado na Av. São Sebastião, S/N, Centro, Urucurituba/AM, medindo 920m², 
tendo edificado um depósito em alvenaria, contendo uma sala, um banheiro, copa, cozinha e um salão, piso 
concreto, cobertura mista, estrutura de madeira com fibrocimento e galvalume. Matriculado sob nº 3945  
perante o CRI de Urucurituba/AM. 

O arrematante pagará, no ato do leilão, o valor da arrematação e o valor da comissão do leiloeiro, 
correspondente a 5% (cinco por Cento) do lance vencedor.  

 
Outras informações pelos Tels: 69-99900-9299. 

 
 

EVANILDE AQUINO PIMENTEL 
Leiloeira Oficial / JUCER nº 015/2009 

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ALVORADA D’OESTE

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ 
   CORREGEDORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
   COMISSÃO DE PROCESSO DISCIPLINAR 

 
 
 

Rua dos Brilhantes, nº 130, Bairro Urupá 
Ji-Paraná – Rondônia - CEP 76.900-150 – CNPJ 04.092.672/0001-25 

Fone: (0xx69) 3416-4043 / 3416-4096 – (Fax) 

NOTIFICAÇÃO de DECISÃO 
 
ORIGEM: Comissão Permanente de Processo 
Administrativo Disciplinar – CPPAD – Rua dos 
Brilhantes, 130, – Bairro Urupá – CEP: 76.900-150, em 
Ji-Paraná-RO. 
SERVIDORA ACUSADA: Rosângela Maria Ronconi, 
Auxiliar de Departamento Pessoal, matrícula 15061, 
lotada na Gerência Geral de Recursos Humanos - 
SEMAD. 
Na qualidade de Presidente da Comissão de Processo 
Administrativo Disciplinar, instaurada por Decisão do 
Sr. Prefeito, NOTIFICO Vossa Senhoria, da Decisão 
com a seguinte parte dispositiva: 
DECIDO: 
I ACATAR integralmente as conclusões da Comissão 
Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, 
conforme Relatório Relatório Final de 04/02/2025 (ID 
1533501) determinando a aplicação da penalidade de 
DEMISSÃO POR ABANDONO DE CARGO a servidora R. M. R., 
matrícula nº 15*61, nos termos do artigo 168, inciso II, do 
Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Ji-Paraná, 
Lei 1.405/2005. 
II DETERMINAR a imediata atualização dos registros 
funcionais do servidor no âmbito da Administração 
Municipal, com a devida comunicação ao setor de Recursos 
Humanos para a adoção das providências cabíveis. 
III CIENTIFICAR o servidor acerca da presente decisão, bem 
como dar publicidade ao ato nos termos da legislação 
aplicável. 
IV ENCAMINHAR cópia desta decisão aos órgãos 
competentes para conhecimento e providências, 
especialmente à [Secretaria de Administração/RH] e ao 
Tribunal de Contas do Estado, se necessário. 
À COGER, para cientificar o servidor da presente decisão, 
após, à GGRH. 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
Ji-Paraná-RO, 19 de fevereiro de 2025. 
 
      [assinado eletronicamente] 
Priscila Midiã Martins Nascimento 
       Presidente da CPPAD 

ID: 1562637 e CRC: 74774CE4
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PEDIDO DE MUDANÇA DE TITULARIDADE 

ORLANDO OZAME ME localizado na Avenida Ji-Paraná 
nº 962 Bairro: Urupá CEP: 76.900-285 na Cidade: Ji-Paraná 
inscrito no CNPJ: 19.070.264/0001-40 torna público que 
requereu à SEMEIA em 19/02/2025, a Mudança de Titulari-
dade e o uso de todas as peças do Processo: 1801249401 para 
ORLANDO OZAME ME com o CNPJ: 19.070.264/0001-40 
para atividade: Comércio atacadista de mercadorias em geral, 
com predominância  de produtos alimentícios – supermer-
cados; Comércio varejista de mercadorias em geral, com 
predominância de produtos alimentícios – minimercados; 

PEDIDO DE LICENÇA 
MUNICIPAL DE OPERAÇÃO (LMO)

ORLANDO OZAME ME localizado na Avenida Ji-Paraná 
nº 962 Bairro: Urupá CEP: 76.900-285 na Cidade: Ji-Paraná 
inscrito no CNPJ: 19.070.264/0001-40  torna público que 
requereu à SEMEIA – Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
de Ji-Paraná, em 19/02/2025 com o Processo nº 1801249401, 
a Licença Municipal de Operação - LMO, para a atividade: 
Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predomi-
nância  de produtos alimentícios – supermercados; Comércio 
varejista de mercadorias em geral, com predominância de 
produtos alimentícios – minimercados;

PEDIDO DE LICENÇA 
AMBIENTAL SIMPLIFICADA (LAS)

         
A IBBA INDUSTRIA E COMERCIO DE BEBEDOURO 
LTDA, CNPJ / CPF:   50.456.480/0001-78, Localizada: Rua 
CIRO ESCOBAR nº 173 SALA B SETOR 207 QUADRA 
00003 LOTE 0001E   Bairro: DOIS DE ABRIL, E-mail: 
amazoniainox@gmail.com ( 69) 3421 8772 (whatsapp), torna 
público que requereu à SEMEIA – Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente de Ji-Paraná, em 19/02/2025, a licença AM-
BIENTAL SIMPLIFICADA (LAS), para a atividade de 47.53-
9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos 
e equipamentos de áudio e vídeo Potencial.

ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COSTA MARQUES 

GABINETE DO PREFEITO 

Av. Chianca, 1.381, Bairro Centro, Costa Marques, RO.  

 
 

ATO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
 

O Prefeito do Município de Costa Marques, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições, 
e considerando o parecer jurídico favorável, HOMOLOGA o procedimento licitatório 
constante do Processo Administrativo nº 1055/SEMAD/2024, que originou o Pregão 
Eletrônico nº 03/CPLM/2025, conforme preceitua a Lei Federal nº 14.133/21, Instrução 
Normativa nº 73/SEGES/22, Lei Complementar 123/2006, Lei Compl. Municipal nº 
70/GAB/2018, Lei Compl. Municipal nº 80/GAB/2021, Decreto Municipal no 1170/GAB/2024, 
e suas alterações, que tem por objeto o Registro de Preços, para eventual e futura 
aquisição de Materiais de Higiene e limpeza, visando atender a demanda da Secretaria 
Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de 
Saúde, deste município de Costa Marques, o referido objeto às empresas:  
 
BEL VISTA COMERCIO E SERVIÇOS MAITE LTDA – inscrita no CNPJ nº 
39.921.715/0001-12, que sagrou-se vencedora nos itens 1, 7, 13, 17, 18, 26, 27, 28, 35, 37, 
58, 65, 66, 71, 74 e 84 do certame, totalizando um valor de R$ 294.450,25 (Duzentos e 
noventa e quatro mil, quatrocentos e cinquenta reais e vinte e cinco centavos). 
 
A D CASTILHO LTDA – inscrita no CNPJ nº 47.584.060/0001-62, que sagrou-se vencedora 
nos itens 2, 3, 5, 9, 11, 15, 16, 19, 21, 22, 23, 24, 25, 30, 31, 33, 38, 42, 43, 49, 52, 55, 60, 
67, 68, 69, 72, 80 e 85 do certame, totalizando um valor de R$ 225.545,40 (Duzentos e vinte 
e cinco mil, quinhentos e quarenta e cinco reais e quarenta centavos). 
 
JOÃO LEITE MENDES JUNIOR – inscrita no CNPJ nº 55.047.416/0001-57, que sagrou-se 
vencedora nos itens 4, 10, 14, 32, 36, 39, 41, 44, 45, 48, 50, 51, 54, 56, 57, 59, 61, 70, 73, 
75, 76, 77, 81, 82, 83, 86 e 87 do certame, totalizando um valor de R$ 370.653,98 
(Trezentos e setenta mil, seiscentos e cinquenta e três reais e noventa e oito centavos). 
 
E J DE PAULA COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO – inscrita no CNPJ nº 41.382.652/0001-15, 
que sagrou-se vencedora nos itens 6, 8, 12, 20, 29, 34, 40, 46, 47, 53, 62, 63, 64, 78 e 79 do 
certame, totalizando um valor de R$ 266.981,20 (Duzentos e sessenta e seis mil, 
novecentos e oitenta e um reais e vinte centavos). 
 
 
Publique - se. 

 
 

Costa Marques/RO, 19 de fevereiro de 2025. 
 
 
 
 

Fabiomar Agostini Bento 
Prefeito Municipal 

LIGUE - 3421-6853
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ESTADO DE RONDONIA 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE COSTA MARQUES 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 

 

Av. Chianca, 1381, Centro, Município de Costa Marques, Estado de Rondônia 
  
 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2025 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04 / 2025 
PROCESSO Nº 1131/SEMASC/2024 
 
Aos 19 dias do mês fevereiro do ano de 2025, na sala do setor de licitações, nas dependências do prédio da 
prefeitura Municipal, neste ato representado pela Secretária Municipal de Assistência Social e Cidadania, Senhor 
Joelma Freitas de Lima, e as empresas descritas abaixo. Neste ato representado por seu representante legal 
conforme documento comprobatório, Lei Federal nº 14.133/21, Decreto Federal nº 11.462/23, Decreto Municipal 
nº 1171/2024, mediante consulta ao órgão gerenciador e do Edital do Pregão Eletrônico em epígrafe, resolvem 
REGISTRAR PREÇO dos serviços descritos abaixo. 
 
1 – OBJETO 
Registro de Preços para eventual e futura Contratação de empresa para prestação de serviços funerários 
(adulto e infantil), com fornecimento de urnas, serviços de preparação de corpo e serviço de translado, 
solicitado pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania, conforme termo de referência do edital de 
licitação que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 
 
2 – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações dos serviços, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 
 

GOIS BATISTA LTDA – CNPJ: 55.531.031/0001-60 
ITEM DISCRIMINAÇÃO  UND Quant. V. UNT V.TOTAL 

01 

SERVIÇOS FUNERÁRIOS SIMPLES ADULTO: 
Fornecimento de 01 (uma) Urna mortuária (adulto) 
Dimensão: Tamanho universal de 1,60 à 1,90 cm; com 
visor simples; caixa ou recipiente externo de madeira; 
forrado internamente com tecido; modelo sextavado; caixa 
com tampa em madeira lisa; pintura: verniz brilhante; véu 
compatível com as medidas do tipo de sepultamento 
(altura e peso); Alças confeccionadas em materiais que 
resistam ao transporte do corpo; paramentações completas 
conforme credo religioso, atendimento básico necessário: 
remoção de cadáver, higienização, assepsia velas, livro de 
presença, translado (do velório/cemitério), reiterando o 
corpo onde se encontra, procedendo todo o necessário até 
o sepultamento. 

Serviço 40 2.265,22 90.608,80 

01 

SERVIÇOS FUNERÁRIOS SIMPLES IFANTIL:  
Fornecimento de 01 (uma) Urna mortuária (infantil), 
Dimensões: tamanho 0,60 cm à 1,20 cm em madeira de 
pinus, estilo interno com babado, forrado internamente com 
tecido, 01 (um) véu simples (em tule) paramentações 
completas conforme credo religioso, atendimento básico 
necessário: remoção de cadáver, higienização, assepsia, 
velas, livro de presença translado (do velório/cemitério), 
retirando o corpo onde se encontrar procedendo todo o 
necessário até o sepultamento 

Serviço 10 1.055,44 10.554,40 

01 

SERVIÇO FUNERARAIO SIMPLES URNA MORTUARIA 
ADULTO “TAMANHO DE 2,10” Dimensões: tamanho 2,10 
cm , sem  visor  caixa ou recipiente  externo de madeira; 
forrado internamente com tecido; modelo sextavado; caixa 
com tampa em madeira lisa; pintura: verniz brilhante ;  véu, 
compatível  com as medidas  do tipo sepultamento “altura 
e peso”; alças confeccionadas em matérias que resistam  
ao transporte do corpo paramentações completas 
conforme credo religioso,  atendimento básico necessário: 
remoção do cadáver , higienização, assepsia ,velas, livro 
presença translado (do velório/cemitério), retirando o corpo 
onde se encontrar, procedendo todo o necessário até o 
sepultamento. 

Serviço 10 2.446,93 24.469,30 
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01 

SERVIÇO FUNERARAIO SIMPLES URNA MORTUARIA 
ADULTO “COM DIMENSÕES DE TAMANHO 2,10 COM 
LARGURA DE 1,30” Dimensões : tamanho 2.10 cm, com 
a largura de 1,30 , sem visor caixa ou recipiente externo ,  
de madeira; forrado internamente com tecido; modelo 
sextavado; caixa com tampa em madeira lisa; pintura: 
verniz brilhante ;  véu, compatível  com as medidas  do tipo 
sepultamento “altura e peso”; alças confeccionadas em 
matérias que resistam ao transporte do corpo 
paramentações completas conforme credo religioso,  
atendimento básico necessário: remoção do cadáver , 
higienização, assepsia ,velas, livro presença  translado (do 
velório/cemitério), retirando o corpo onde se encontrar, 
procedendo todo o necessário até o sepultamento 

Serviço 10 2.511,65 25.116,50 

01 Translado Fúnebre Km/Rodado  KM 40.000 3,18 127.200,00 
01 Serviços De Tanato  Serviço  70 1.029,30 72.051,00 

 Valor Total R$ 350.000,00 
 
3 – ORGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. A Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania do Município de Costa Marques será o Órgão 
Gerenciador da Ata de Registro de Preços para aquisição de dos serviços citados. 
3.2. Cada secretaria, órgão ou entidade interessado poderá solicitar a realização de registro de preços 
específicos ou solicitar a inclusão de novos itens, encaminhando-lhe, observadas as normas expedidas pelos 
órgãos responsáveis, conforme art. 67 do Decreto Municipal nº 1171/24. 
 
4 – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal nº 1171/2023, no Art. 87 que disciplina o Registro de 
Preço a autorização de adesão de outros órgãos e entidades a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá 
mediante as seguintes condições: 
4.2. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão gerenciador, os 
órgãos e entidades da Administração Pública municipal, e as secretarias municipais da prefeitura de Costa 
Marques que não tenham  participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja 
justificada no processo a vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e 
haja a concordância do fornecedor ou prestador beneficiário da ata. 

4.2.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
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compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e com os órgãos participantes. 
4.10 Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou contratado o 
quantitativo autorizado anteriormente. 

 
ESTADO DE RONDONIA 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE COSTA MARQUES 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 

 

Av. Chianca, 1381, Centro, Município de Costa Marques, Estado de Rondônia 
  
 

 
5. DO REMANEJAMENTO  
5.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 

5.1.1.  O remanejamento de que trata o caput somente será feito: 
I - de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
II - de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

5.2. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 
serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto Federal nº 11.462/23. 
5.3. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
 
6. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato da ata no Portal 
Nacional de Contratações Públicas e Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia, será de 1 (um) ano, e 
poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem 
vantajosos. 
6.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos 
registrados, até o limite do quantitativo original. 

6.2.1. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o 
quantitativo renovado. 

 
7. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
7.1. Homologada a licitação, o licitante melhor classificado será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo de 03 (três) dias, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que 
ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 
7.2. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de 
registro de preços. 
7.3. A convocação para assinar a ata de registro de preços obedecerá a ordem de classificação na licitação 
correspondente. 
7.4. Serão registrados os preços e quantitativos ofertados pelo licitante vencedor; 
7.5. A recusa do adjudicatário em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no edital,    permitirá a convocação 
dos licitantes que aceitarem fornecer os bens, executar as obras ou serviços com preços iguais aos do 
licitante vencedor, seguindo a ordem de classificação, sem  prejuízo da aplicação das penalidades previstas 
em lei e no edital da licitação. 
7.6. A recusa injustificada, ou cuja justificativa não seja aceita pela secretaria municipal, órgão gerenciador, 
implicará na instauração de procedimento administrativo autônomo para, após garantidos o contraditório e a 
ampla defesa, eventual aplicação de penalidades  administrativas. 
7.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assinar a ata de registro de preços  nos termos do § 5.º deste 
artigo, a Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura da ata nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento 
estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 
7.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços, inclusive acréscimos do 
que trata o art. 124 da Lei n. º 14.133, de 2021. 
7.9. É vedada a existência simultânea de mais de um registro de preços para o mesmo   objeto no mesmo local, 
condições mercadológicas e de logística. 
7.10. O preço registrado e a indicação dos fornecedores serão disponibilizados e órgão gerenciador no Portal 
Nacional de Contratações Públicas, Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia e Sitio Oficial do 
Município; 
7.11. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata e em seu anexo deverá ser respeitada nas 
contratações. 
7.12. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

7.12.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 

7.13. As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento contratual, carta-contrato, 
nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro instrumento 
equivalente, conforme prevê o art. 95 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
7.14. Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão sujeitos às regras previstas na Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021. 
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desproporcional entre os encargos do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços e da 
Administração Pública; 
10.2.3. seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de apresentação de 
planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados se 
tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas; 
10.2.4. seja realizado ampla pesquisa de mercado; 
10.2.5. seja feito negociação formal entre o órgão gerenciador e o fornecedor ou prestador signatário, 
buscando sempre manter menor custo para administração pública. 

10.3. A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão do fornecedor ou 
prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador a análise e deliberação a 
respeito do pedido. 
10.4. Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de fato 
superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os 
compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das 
penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 
10.5. Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no item 10.4 desta ata, o  órgão gerenciador 
poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em 
assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata. 
10.6. Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente que prejudique o 
cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço registrado, adequando-o aos 
valores praticados no mercado. 
10.7. Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço atualizado pela Administração, será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 
10.8. Liberado o fornecedor na forma do item 10.7 desta ata, o órgão gerenciador poderá convocar os 
integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a 
execução das obras ou dos serviços, pelo preço atualizado. 
10.9. Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata no máximo nas condições 
ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive 
quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 
10.10. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro 
de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa. 
10.11. Após a emissão da ordem fornecimento ou nota de empenho, o que vier primeiro, caso ocorra o 
requerimento do fornecedor ou prestador signatário, o reajuste valerá somente para a ordem fornecimento ou 
nota de empenho. 
 
11. DO CANCELAMENTO DA ATA OU DO PREÇO REGISTRATO 
11.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor: 

11.1.1. for liberado; 
11.1.2. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 
11.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; 
11.1.4. sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021; V - não aceitar o 
preço revisado pela Administração. 

11.2. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
11.3. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão  gerenciador: 

11.3.1. pelo decurso do prazo de vigência; 
11.3.2. pelo cancelamento de todos os preços registrados; 
11.3.3. por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 
11.3.4. por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

11.4. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da    Administração, será 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.4.1. O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar defesa no prazo de 5 
(cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação. 

 
12. DAS PENALIDADES 
12.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
item 21 do edital. 

12.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  
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item 21 do edital. 

12.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  
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7.15. Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto em lei e no edital da licitação, inclusive 
quanto ao acréscimo de que trata os art. 124 a 136, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, cujo limite é aplicável ao 
contrato individualmente considerado e não à ata de registro de preços. 
7.16. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da ata 
de registro de preços. 
7.17. A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços dos contratos decorrentes do 
Sistema de Registro de Preços, cuja revisão deverá ser feita pela secretaria municipal, órgão contratante, 
observadas as disposições legais incidentes sobre os contratos. 
 
8. CADASTRO DE RESERVA  
8.1. Será incluído, na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens, 
obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame, 
observadas as seguintes questões: 

8.1.1. o registro a que se refere o item 8.1, tem por objetivo a formação de cadastro  de reserva no caso de 
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas no item 8.1; 
8.1.2. se houver mais de um licitante na situação de que trata o item 8.1, serão classificados segundo a ordem 
da última proposta apresentada durante a fase competitiva; e 
8.1.3. a habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva, a que se refere o item 8.1, será 
efetuada quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente. 

8.2. O licitante remanescente será convocado quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital e na devida Ata de Registro de Preços, e quando 
houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item ......10. 
8.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 8 aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

8.3.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 
8.3.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
9. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

9.1.1. Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 
ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução tal como pactuado, nos termos do disposto na Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
9.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

9.2. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;   
9.2.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

 
10. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
10.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, tornando-os 
compatíveis com os valores praticados pelo mercado. 

10.1.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades  administrativas. 
10.1.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos  valores de mercado 
observará a classificação obtida originalmente na licitação. 
10.1.3. A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos  órgãos que tiverem 
formalizado contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a 
revisão dos preços contratados. 

10.2. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor requerer, 
antes do pedido de fornecimento, nota de empenho ou contrato, o que vier primeiro, a atualização do preço 
registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente 
impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que atendidos os seguintes requisitos: 

10.2.1. a possibilidade da atualização dos preços registrados seja solicitada formalmente pelo fornecedor ou 
prestador signatário da ata de registro de preços; 
10.2.2. a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada alteração 
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12.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 
2023). 
12.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 11.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
 
13. DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO  
13.1. A Gerencia do registro de Preços em comum acordo com a DETENTORA estabelecerá o mais adequado 
meio de comunicação do pedido, admitindo também o uso de telefone, e-mail, whatsapp desde que: 

a) Seja perfeitamente identificado a requisição e o servidor da GSRP responsável; 
b) O servidor competente para o pedido deverá ser prévia e formalmente designado como executor da Ata; 

 

14. DAS CONDIÇÕES PARA O RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
14.1. Fase – Recebimento 

14.1.1. Para recebimento será levado em consideração a quantidade e qualidade dos serviços, e todas as 
normas estabelecidas no edital e legislação vigente com a fiscalização do poder público municipal através de 
suas comissões. 

14.1.2. Recebimento Provisório 
14.1.2.1. Atividade que consiste na verificação das informações contidas no Edital da licitação, Nota de 
Empenho e da Nota Fiscal. Esta atividade está limitada à conferência de endereço, CNPJ, validade do 
documento fiscal, qualidade e das quantidades dos itens que estão sendo entregues; 

14.1.3. Recebimento Definitivo 
14.1.3.1. Consiste no desenvolvimento de atividades de inspeção e ensaios, para verificação e comprovação 
da qualidade dos serviços, em relação às especificações técnicas, se necessário. 

14.2. Fase - Acompanhamento da entrega dos serviços 
14.2.1. Os serviços ofertados nesta licitação terão garantia contratual, conforme dispõe o art. 26, do Código de 
Defesa do Consumidor - CDC; 
14.2.2. Os proponentes assumem o compromisso de refazer os serviços, sempre que notificado a fazê-la pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania, o que será feito por meio de Ofício. 

14.3. Não será admitida a prestação dos serviços pela detentora do registro, dos serviços, sem que esta esteja 
de posse da respectiva nota de empenho, liberação de fornecimento, ou documento equivalente. 
 
15 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
15.1– O pagamento ocorrera em até o 10 (dez) dias úteis, após o recebimento dos serviços, mediante a 
apresentação dos documentos fiscais legalmente exigíveis e devidamente atestados pelo servidor/comissão 
encarregada do recebimento. 
15.2. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito 
ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
15.3. Transcorrido o prazo estabelecido para fins de pagamento, o Município fica obrigado a atualizar os valores 
do débito, tendo por base a data do adimplemento da obrigação até o efetivo pagamento, aplicando as 
atualizações com base nos índices estabelecidos pelo Governo Federal à época dos fatos. 
 
16. DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
16.2. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada 
16.3. Fica a Detentora ciente que a assinatura desta Ata implica na aceitação de todas as cláusulas e condições 
estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito 
cumprimento desta Ata de Registro de Preços e dos ajustes dela decorrentes. 
16.4. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de 
compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 
16.5. O Município utilizará, além do Portal Nacional de Contratações Públicas, o Portal da Transparência para: 

16.5.1. operacionalização do procedimento do Sistema de Registro de Preços; 
16.5.2. automatização dos procedimentos de controle e das atribuições da secretaria municipal, do órgão 
gerenciadores, participantes e aderentes. 
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16.6. O Setor de Compras expedirá, se necessárias, e após aprovação da Procuradoria Geral do Município, 
instruções complementares sobre o Sistema de Registro de Preços para o cumprimento deste Regulamento. 
16.7. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do quadro geral em razão de 
incompatibilidade deste com o vigente no mercado. 
16.8. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem 
como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos detentores. 
16.9. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão a Lei 
Federal nº 14.33/21, Decreto Federal nº 11.462/23, Decreto Municipal nº 1171/24, e demais normas 
complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos 
casos omissos. 
16.10. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais, os anexos constantes do Edital de 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04 / 2025 e a proposta da Detentora. 
 
Fica eleito o foro do Município de Costa Marques/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do 
presente ajuste. 
 
   
 
                _____________________________ 

          Joelma Freitas de Lima  
Secretária Municipal de Assistência Social e Cidadania 
                      Decreto nº 015/GAB/2025  

 
 
 

______________________ 
   GOIS BATISTA LTDA 
CNPJ: 55.531.031/0001-60 
             Empresa 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 04/2024 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03 / 2024 
PROCESSO Nº 1055/SEMAD/2024 
 
Aos 19 dias do mês fevereiro do ano de 2025, na sala do setor de licitações, nas dependências do prédio da 
prefeitura Municipal, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Administração, Senhor Agenilton dos 
Santos Filho, e as empresas descritas abaixo. Neste ato representado por seu representante legal conforme 
documento comprobatório, Lei Federal nº 14.133/21, Decreto Federal nº 11.462/23, Decreto Municipal nº 
1171/2024, mediante consulta ao órgão gerenciador e do Edital do Pregão Eletrônico em epígrafe, resolvem 
REGISTRAR PREÇO de Materiais de higiene e limpeza. 
 
1 – OBJETO 
Registro de Preços para eventual e futura aquisição de Materiais de Higiene e Limpeza, visando atender a 
demanda da Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de 
Saúde do município, e em atendimento à Secretaria Municipal de Administração, tudo conforme termo de 
referência do edital de licitação que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 
sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
2 – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações dos soros materiais de higiene e limpeza, as quantidades mínimas e 
máximas de cada item, fornecedores e as demais condições ofertadas nas propostas são as que seguem: 
 

BELA VISTA COMERCIO E SERVIÇOS MAITE LTDA – CNPJ: 39.921.715/0001-12 
ITEM DISCRIMINAÇÃO  Marca UND Quant. V. UNT V.TOTAL 

01 

ÁGUA SANITÁRIA - PRODUTO PARA LIMPEZA À BASE 
DE HIPOCLORITO DE SÓDIO E ÁGUA, COM TEOR DE 
CLORO ATIVO ENTRE 2,00 P/PE 2,5 POR CENTO P/P. 
PRODUTO BIODEGRADÁVEL, BACTERICIDA E 
GERMICIDA, EMBALAGEM DE 1LT, MARCAS 
REFERENCIA DE QUALIDADE QBOA, YPÊ, GBEL, ETC. 

G BEL UND 8.350 4,85 40.497,50 

07 
BALDE EM PLÁSTICO PARA LIMPEZA REFORÇADO 
COM ALÇA DE METAL CAPACIDADE DE 12LT, COM 
PEGADOR NO FUNDO DO BALDE.  

PLASTILIT UND 260 19,49 5.067,40 

13 

CESTO DE LIXO CAPACIDADE MINIMA DE 12 LT EM 
AÇO INOXIDAVEL COM ACIONAMENTO POR PEDAL, 
COM CESTO INTERNO REMOVÍVEL PARA RETIRADA 
DO LIXO, ESTRUTURA ARREDONDADA. 

PLASTILIT UND 100 82,65 34.299,75 

17 CESTO TELADO PARA LIXO EM PLÁSTICO VAZADO 
CAPACIDADE DE 15 LT. PLASTICOV UND 170 35,70 6.069,00 

18 
CLORO ATIVO LÍQUIDO, ALVEJANTE CONCENTRADO, 
PROPRIO PARA LIMPEZA DE BANHEIROS E ETC, 
EMBALAGEM DE 500ML 

TRIEX UND 710 6,09 4.323,90 

26 

DESINFETANTE PARA USO GERAL COMAÇÃO 
FUNGICIDA E BACTERICIDA INGREDIENTE ATIVO, 
CONSERVANTE, EMULSIFICANTE, SEQUESTRANTE, 
CORRETORES DE PH, SOLVENTE, ÓLEO DEPINHO, 
CORANTE, FRAGRÂNCIA E VEÍCULO. COMPONENTE 
ATIVO: 0,9 % DE O-BENZIL, EMBALAGEM DE 2LT 

G BEL UND 4.200 8,99 37.758,00 

27 

DESODORIZADOR DE AR, APRESENTAÇÃO AEROSOL, 
APLICAÇÃO AROMATIZADOR AMBIENTAL, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: AÇÃO 
NEUTRALIZANTE. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 
AROMAS LAVANDA, CHEIRINHO DE BEBÊ, BRISA E 
FLORAL, EMBALAGENS DE 400ML. 

GLADIS UND 1.400 17,99 25.186,00 

28 DETERGENTE DESINCRUSTANTE ÁCIDO TIPO LIMPA 
ALUMÍNIO, EMBALAGEM DE 500ML. TRIEX UND 1.450 4,74 6.873,00 

35 ESPONJA TIPO LÃ DE AÇO PARA LAVAR LOUÇAS 
PACOTE COM 08 UNIDADES ASSOLAM UND 1.680 3,49 5.863,20 

37 

FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL TIPO CALÇA DE 
VESTIR, COM GEL DE POLIACRILATO DE SÓDIO PARA 
RETENÇÃO DE URINAS E DEMAIS LIQUIDOS, TECIDO 
SINTÉTICO RESPIRÁVEL PARA EVITAR ASSADURAS 
TAM. G 8X1 

KIFRAL UND 100 84,00 8.400,00 

58 PANO DE ALGODÃO ALVEJANTE MULTIUSO, TIPO 
SACO APROX: 80X90CM ALVEJEX UND 600 15,99 9.594,00 

65 

PAPEL TOALHA BRANCO FOLHA SIMPLES, 100 POR 
CENTO DE CELULOSE VIRGEM, FARDO CONTENDO 6 
PACOTES DE 2 ROLOS COM 60 PAPÉIS TOALHAS. 
MACIO, ABSORVENTE E ECONÔMICO, COM ALTO 
PODER DE ABSORÇÃO E RESISTÊNCIA. S/ PERFUME. 

MILHUS UND 400 34,00 13.600,00 
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66 PEDRA SANITÁRIA AROMAS VARIADOS TRIEX UND 2.900 2,97 8.613,00 
71 RODO EM PLÁSTICO 60 CM COM CABO EM MADEIRA 

REVESTIDO EM PLÁSTICO ESTAMPADO DSR UND 450 19,99 8.995,50 

74 

SABÃO EM PÓ DE 1ª QUALIDADE COMPOSIÇÃO: 
TENSOATIVO ANIÔNICO, ALCALINIZANTE, 
COADJUVANTE, ANTIRREDEPOSITANTE, 
RANQUEADOR ÓPTICO, CORANTE, ENZIMA, 
BRANQUEAOR, TAMPONANTE, SINERGISTA, 
PERFUME, ÁGUA, ALVEJANTE E CARGA, CONTÉM 
ALQUIL BENZENO, MARCAS REFERENCIA DE 
QUALIDADE OMO, BRILHANTE, TIXAN YPÊ. 
EMBALAGEM MÍNIMA DE 1KG. 

TRIEX UND 5.500 13,34 73.370,00 

84 

VASSOURA DO TIPO LIMPA TETO COM CERDAS DE 
NYLON EM FORMATO ARRENDODADO, COM CABO E 
EXTENSOR EM MADEIRA OU METAL LEVE REVESTIDO 
DE PLASTICO ESTAMPADO E PROLONGADOR EM 
PLASTICO.  

NOVISSA UND 180 33,00 5.940,00 

 Valor Total R$ 294.450,25 
 
 

A D CASTILHO LTDA – CNPJ: 47.584.060/0001-62 
ITEM DISCRIMINAÇÃO  Marca UND Quant. V. UNT V.TOTAL 

02 ALCOOL EM GEL 70 POR CENTO COM APLICADOR 
CONTENDO ALOE VERA, EMBALAGEM DE 500ML. 

SANTA 
CRUZ UND 300 7,99 2.397,00 

03 
ALCOOL ETÍLICO HIDRATADO 70º POR CENTO 
PRÓPRIO PARA LIMPEZA E DESINFECÇÃO DE 
SUPERFÍCIES, EMBALAGEM DE 1LT. 

SANTA 
CRUZ UND 500 11,00 5.500,00 

05 
AMACIANTE DE ROUPAS CONCENTRADO AROMAS 
VARIADOS, MARCAS DE REFERENCIA DE QUALIDADE 
YPÊ, CONFORT, DOWNY, EMBALAGEM DE 2LT. 

TOK UND 1.100 16,08 17.688,00 

09 BALDE EM PLÁSTICO POLIPROPILENO PARA LIMPEZA 
REFORÇADO COM ALÇA DE METAL 20 LT 

BRASPLAS 
TICO UND 300 8,99 2.697,00 

11 

CERA LIQUIDA CONTENDO SOLVENTE 
PLASTIFICANTE, EMULSÃO DE POLIETILENO, 
ATENUADOR DE ESPUMA, CERA DE CARNAÚBA, 
FRAGÂNCIAS E ÁGUA, EMBALAGEM DE 750 ML CORES 
VARIADAS 

POLITRIZ PAR 1.200 12,15 14.580,00 

15 
CESTO EM PLÁSTICO POLIPROPILENO DE ALTA 
RESISTENCIA COM TAMPA E ALÇA NAS LATERAIS, 
NAS CORES VARIADAS CAPACIDADE DE 30 LT. 

MAIS 
PLASTICO UND 175 77,25 13.518,75 

16 
CESTO EM PLÁSTICO POLIPROPILENO DE ALTA 
RESISTENCIA COM TAMPA E ALÇA NAS LATERAIS, 
NAS CORES VARIADAS CAPACIDADE DE 60 LT. 

MAIS 
PLASTICO UND 175 106,75 18.681,25 

19 COADOR DE CAFÉ EM TECIDO 100 POR CENTO 
ALGODÃO COM CABO TAM. GRANDE NERO UND 180 17,99 3.238,20 

21 

COPO DESCARTÁVEL DESCARTAVEL DE MATERIAL 
TERMOPLÁSTICO DE POLIPROPILENO (PP) 
TRANSLÚCIDO, PACOTE COM 100 UNIDADES 
CAPACIDADE 50 ML (CAFÉ) CONFORME NORMA ABNT 
NBR 14865 

COPOBRAS UND 400 3,35 1.340,00 

22 CREME DENTAL, COM FLÚOR, AÇÃO 
ANTIBACTERIANA, REFRESCANTE EMBALAGEM 90 G. SORRISO UND 120 7,98 957,60 

23 

DESENGORDURANTE MULTIUSO CONTENDO CLORO 
ATIVO, ÁLCOOL GRAXO ETOXILADO HIPOCLORITO DE 
SÓDIO, AGENTE CONTROLE DE PH, ESPESSANTE E 
ÁGUA. PRODUTO SANEANTE    NOTIFICADO    NA 
ANVISA. EMBALAGEM DE 500ML 

AZULIM UND 400 14,25 5.700,00 

24 DESENTUPIDOR DE PIAS EM PLÁSTICO COM ALTO 
PODER DE SUCÇÃO. BRASFORTE UND 170 55,49 9.433,30 

25 DESENTUPIDOR DE VASO SANITÁRIO EM PLÁSTICO 
COM ALTO PODER DE SUCÇÃO. BRASFORTE UND 170 63,99 10.878,30 

30 ESCOVA DENTAL MÉDIO ADULTO COM CERDAS 
EXTRA MACIA E LIMPADOR DE LÍNGUA. SORRISO UND 100 6,89 689,00 

31 ESCOVA PARA LAVAR ROUPAS C/ CERDAS EM NYLON BRASPLAS 
TICO UND 70 5,79 405,30 

33 
ESPANADOR DE PÓ TIPO TIRA POEIRA Nº 03, COM 
CERDAS APLUMADAS EM NYLON, COM CABO EM 
PLASTICO OU MADEIRA. 

BRASPLAS 
TICO UND 110 5,94 653,40 

38 

 
FRALDA INFANTIL DESCARTÁVEL, AJUSTÁVEL 
ATRAVÉS DE VELCRO, COM GEL DE POLIACRILATO DE 
SÓDIO PARA RETENÇÃO DE URINAS E DEMAIS 
LIQUIDOS, TECIDO SINTÉTICO RESPIRÁVEL PARA 
EVITAR ASSADURAS, TAMANHO G. PACOTE COM 24 A 
26 FRALDAS. 
 

PANDA UND 420 47,49 19.945,80 
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42 

GARRAFA TÉRMICA EM PLÁSTICO DE MESA PARA 
CAFÉ DE 1LT, COM ACIONAMENTO POR BOMBA DE 
SUCÇÃO COM JATO FORTE E PRECISO, COM ALÇA 
PARA TRANSPORTE, EM CORES VARIADAS, 
CONSERVAÇÃO DA TEMPERATURA DE NO MÍNIMO 06 
HORAS. 

MOR UND 130 117,25 15.242,50 

43 

GARRAFA TÉRMICA TIPO BOTIJÃO CAPACIDADE DE 
10LT, EM PLÁSTICO RESISTENTE, COM ISOLAMENTO 
TÉRMICO PU, COM ALÇA PARA TRANSPORTE, COM 
TAMPA LARGA, COM PÉS RETRÁTEIS, COM 1 
TORNEIRA NA PARTE INFERIOR, NAS CORES 
VARIADAS. 

MOR UND 30 264,25 7.927,50 

49 

LUSTRA MÓVEIS LÍQUIDO, FRASCO COM 500ML PARA 
POLIMENTO DE MADEIRA E MÓVEIS EM GERAL, A 
BASE DE EMULSÃODE CERAS, SILICONE. PERFUME 
LAVANDA OU FLORAL. 

BRAVO UND 200 19,15 3.830,00 

52 
LUVA EM LATEX, PRÓPRIO PARA LIMPEZA E 
MANUSEIO DE PRODUTOS QUÍMICOS, COM FORRO 
EM ALGODÃO, NOS TAMANHOS VARIADOS P, M, G. 

VOLK UND 500 14,25 7.125,00 

55 MÁSCARA DESCARTÁVEL MULTIUSO TRIPLA CAMADA 
COM FILTRO ANTI-BACTERIANO, CX50 UNIDADES BRASCOLA UND 150 44,10 6.615,00 

60 PANO DE PRATO ESTAMPADO EM TECIDO DE 
ALGODÃO APROX:42X70 CM ALGOBOM UND 400 23,25 9.300,00 

67 
PRATO FUNDO DESCARTÁVEL EM PLÁSTICO 
POLIESTIRENO ATÓXICO, DE ALTA QUALIDADE E 
RESISTENCIA, PACOTE COM 10 UNIDADES DE 21CM 

BRAS 
PLAST UND 650 4,49 2.918,50 

68 
RASTELO DE METAL RESISTENTE, PROPRIO PARA 
JARDINAGEM, REGULÁVEL, COM CABO DE MADEIRA 
REVESTIDO DE PLÁSTICO ESTAMPADO. 

TRAMOTINI UND 160 39,99 6.398,40 

69 RODO EM PLÁSTICO 30 CM COM CABO EM MADEIRA 
REVESTIDO EM PLÁSTICO ESTAMPADO 

RODO 
PLAST UND 50 15,49 774,50 

72 

RODO PLÁSTICO COM MATERIAL ABRASIVO NA PARTE 
INFERIOR TIPO ESPONJA DUPLA FACE, INDICADO 
PARA REMOÇÃO DE SUJEIRAS DE PISOS E 
AZULEIJOS, TAMANHO APROXIMADO DE 30CM, SEM 
CABO. 

RODO 
PLAST UND 210 31,99 6.717,90 

80 
SACO PLÁSTICO RESISTENTE PARA LIXO, ROLO COM 
30 UNIDADES DE 50 LT, TAMANHO APROXIMADO DE 
63X80CM. 

RAF PLAST UND 800 12,49 9.992,00 

85 

VASSOURA MULTIUSO COM CERDAS DE PONTAS 
PLUMADAS E MACIAS EM NYLON C/ CABO EM 
MADEIRA COM REVESTIMENTO EM PLÁSTICO 
DECORADO. 

FAF PLAST UND 1.080 18,89 20.401,20 

 Valor Total R$ 225.545,40 
 
 

JOÃO LEITE MENDES JUNIOR – CNPJ: 55.047.416/0001-57 
ITEM DISCRIMINAÇÃO  Marca UND Quant. V. UNT V.TOTAL 

04 
ALCOOL ETÍLICO HIDRATADO 92,8º POR CENTO 
PRÓPRIO PARA LIMPEZA E DESINFECÇÃO DE 
SUPERFÍCIES, EMBALAGEM DE 1LT. 

BARRACOL UND 1.000 12,99 12.990,00 

10 
BOTA DE PVC IMPERMEÁVEL CANO MÉDIO PRÓPRIO 
PARA USO EM LIMPEZA HOSPITALAR E SERVIÇOS 
GERAIS, TAMANHOS VARIADOS  

WORK UND 210 118,24 24.830,40 

14 
CESTO EM PLÁSTICO POLIPROPILENO DE ALTA 
RESISTENCIA COM TAMPA E ALÇA NAS LATERAIS, 
NAS CORES VARIADAS CAPACIDADE DE 100 LT. 

PLASNEW UND 220 135,80 29.876,00 

32 ESCOVA SANITÁRIA C/ CERDAS EM NYLON C/ CABO E 
SUPORTE CONDOR UND 300 13,89 4.194,00 

36 FLANELA EM TECIDO ALGODÃO NO TAMANHO 
APROXIMADO DE 40X60 CM BRILHUS UND 772 9,44 7.287,68 

39 

FRALDA INFANTIL DESCARTÁVEL, AJUSTÁVEL 
ATRAVÉS DE VELCRO, COM GEL DE POLIACRILATO DE 
SÓDIO PARA RETENÇÃO DE URINAS E DEMAIS 
LIQUIDOS, TECIDO SINTÉTICO RESPIRÁVEL PARA 
EVITAR ASSADURAS, TAMANHO M. PACOTE COM 28 A 
30 FRALDAS. 

BIGFRAL UND 420 49,99 20.995,80 

41 

FRALDA INFANTIL DESCARTÁVEL, AJUSTÁVEL 
ATRAVÉS DE VELCRO, COM GEL DE POLIACRILATO DE 
SÓDIO PARA RETENÇÃO DE URINAS E DEMAIS 
LIQUIDOS, TECIDO SINTÉTICO RESPIRÁVEL PARA 
EVITAR ASSADURAS, TAMANHO XXG. PACOTE COM 20 
A 24 FRALDAS. 

BIGFRAL UND 200 63,98 12.796,00 

44 

GUARDANAPO DE PAPEL, DUPLA CAMADA, ALTA 
ABSORÇÃO E MACIEZ, PACOTE CONTENDO 50 
GUARDANAPOS DE APROXIMADAMENTE 25X25CM. 
 

MILLI UND 600 2,49 1.494,00 
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34 
ESPONJA DUPLA FACE PARA LAVAR LOUÇAS E 
LIMPEZAS GERAIS EM FIBRA SINTÉTICA TAM. 
PADRÃO, PACOTE COM 04 UNIDADES. 

AZULIM UND 2.900 1,24 3.596,00 

40 

FRALDA INFANTIL DESCARTÁVEL, AJUSTÁVEL 
ATRAVÉS DE VELCRO, COM GEL DE POLIACRILATO DE 
SÓDIO PARA RETENÇÃO DE URINAS E DEMAIS 
LIQUIDOS, TECIDO SINTÉTICO RESPIRÁVEL PARA 
EVITAR ASSADURAS, TAMANHO XG. PACOTE COM 20 
A 24 FRALDAS. 

KISSES UND 500 47,89 23.945,00 

46 

INSETICIDA, ASPECTO FÍSICO AEROSOL, CLASSE 
INSETICIDA, GRUPO QUÍMICO PIRETRÓIDE, 
COMPOSIÇÃO BÁSICA TETRAMETRINA, FENOTRINA, 
ALETRINA, CIFENOTRINA, APLICAÇÃO INSTALAÇÕES 
DOMÉSTICAS E RURAIS, CONCENTRAÇÃO 0,17 SEM 
CHEIRO. USADO CONTRA MOSCAS, MOSQUITOS, 
FORMIGAS E OUTROS INSETOS. EMBALAGEM DE NO 
MÍNIMO 360ML. 

VOREL UND 1280 14,49 18.547,20 

47 
ISQUEIRO A GÁS DESCARTÁVEL TAM. PADRÃO, SELO 
HOLOGRÁFICO DO INMETRO, CARTELA COM 12 
ISQUEIROS. 

BIC UND 90 49,50 4.455,00 

53 

LUVA MULTIUSO EM MATERIAL VINIL (POLICLORETO 
DE VINILA) COM PÓ, DESCARTÁVEL, TRANSPARENTE, 
CANO CURTO, SEM LÁTEX, CX 100 UNIDADES, 
TAMANHO P,M,G. COM CERTIFICAÇÃO DO MINISTÉRIO 
DO TRABALHO CA30143, RESPONSÁVEL TÉCNICO 
(CQR). 

VABENE UND 350 71,00 24.850,00 

62 
PANO PARA LIMPEZA DA CHÃO EM ALGODÃO COM 
COSTURAS DUPLAS DE FIO DE POLIÉSTER, MATERIAL 
ABSORVENTE NA MEDIDA APROX: 40X88CM 

RAF PLAST UND 200 14,49 2.898,00 

63 
PANO PARA LIMPEZA DA CHÃO EM ALGODÃO COM 
COSTURAS DUPLAS DE FIO DE POLIÉSTER, MATERIAL 
ABSORVENTE NA MEDIDA APROX: 78X88CM 

RAF PLAST UND 250 22,99 5.747,50 

64 

PAPEL HIGIÊNICO BRANCO, 100 POR CENTO DE 
CELULOSE VIRGEM HIDROSSOLÚVEL FOLHA DUPLA, 
FARDO COM 64 ROLOS DE 30    METROS.    
EXTREMAMENTE    MACIO, RESISTENTE, 
ABSORVENTE. SEM PERFUME 

MILLI UND 900 87,00 78.300,00 

78 
SACO PLÁSTICO RESISTENTE PARA LIXO, ROLO COM 
15 UNIDADES DE 100 LT, TAMANHO APROXIMADO DE 
75X105CM. 

VABENE UND 850 14,45 12.282,50 

79 
SACO PLÁSTICO RESISTENTE PARA LIXO, ROLO COM 
30 UNIDADES DE 30 LT, TAMANHO APROXIMADO DE 
59X62CM. 

VABENE UND 800 9,98 7.984,00 

 Valor Total R$ 266.981,20 
 
3 – ORGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. A Secretaria Municipal de Administração do Município de Costa Marques será o Órgão Gerenciador do 
Sistema de Registro de Preços para aquisição de bens e/ou serviços comuns. 
3.2. Cada secretaria, órgão ou entidade interessado poderá solicitar a realização de registro de preços 
específicos ou solicitar a inclusão de novos itens, encaminhando-lhe, observadas as normas expedidas pelos 
órgãos responsáveis, conforme art. 67 do Decreto Municipal nº 1171/24. 
3.3. Será órgão participante do registro de preços: 
Secretaria Municipal de educação; 
Secretaria Municipal de saúde; 
Secretaria Municipal de administração; 
 
4 – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal nº 1171/2023, no Art. 87 que disciplina o Registro de 
Preço a autorização de adesão de outros órgãos e entidades a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá 
mediante as seguintes condições: 
4.2. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão gerenciador, os 
órgãos e entidades da Administração Pública municipal, e as secretarias municipais da prefeitura de Costa 
Marques que não tenham  participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja 
justificada no processo a vantagem de utilização da ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e 
haja a concordância do fornecedor ou prestador beneficiário da ata. 

4.2.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.2.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado 
na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.2.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 
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45 
HASTES FLEXÍVEIS DESCARTÁVEIS COM ALGODÃO 
NAS EXTREMIDADES TIPO COTONET, EMBALAGEM 
COM 150 UNIDADES. 

COTONELA UND 1.000 8,06 8.060,00 

48 LIMPA VIDRO, EMBALAGEM DE 500ML. GEBEL UND 1.300 18,98 24.674,00 

50 
LUVA DE BORRACHA C/ FORRO CANO LONGO E 
PALMA ANTIDERRAPANTE PARAMANUSEIO DE 
PRODUTOS QUÍMICOS 

VABENE UND 500 35,82 17.910,00 

51 
LUVA DE MATERIAL POLIETILENO GOLFRADA 
TRANSPARENTE 28CM 8 MICRRAS, TAMANHO ÚNICO 
CX CONTENDO 100 UNIDADES 

VABENE PAR 2.050 20,48 41.984,00 

54 

LUVA PARA COZINHA ALTA TEMPERATURA EM 
SILICONE ALTA FLEX POSSUI ARRANHURAS NA 
PALMA DA MÃO PARA QUE O OBJETO NÃO 
ESCORREGUE, 100 POR CENTO IMPERMEÁVEL. O 
TAMANHO TOTAL DA LUVA DE MAIS OU MENOS 35 CM 
PARA SEGURANÇA DAS MÃOS E DO ANTEBRAÇO. 

VABENE UND 145 117,24 16.999,80 

56 
PÁ PARA LIXO RESISTENTE, TAMANHO APROXIMADO 
18X20CM, COM CABO DE MADEIRA REVESTIDO 
PLÁTICO DE APROXIMADAMENTE 80CM. 

MARTEC UND 200 33,97 6.794,00 

57 PALHA DE AÇO GROSSA Nº 02 COMPOSTO DE AÇO 
CARBONO, PARA LIMPEZA PESADA PACOTE COM 25G BRILHUS UND 470 10,48 4.925,60 

59 PANO DE PRATO ESTAMPADO EM TECIDO DE 
ALGODÃO APROX:30X40 CM RAF PLAST UND 500 9,97 4.985,00 

61 PANO MULTIUSO EM VISCOSE E POLIÉSTER ROLO 
CONTENDO MÍNIMO 50 PANOS DE 30CMX25MT RAF PLAST UND 320 41,14 13.164,80 

70 RODO EM PLÁSTICO 50 CM COM CABO EM MADEIRA 
REVESTIDO EM PLÁSTICO ESTAMPADO NOVIÇA UND 300 22,14 6.642,00 

73 ROLO DE PAPEL ALUMINIO 30CM 7,5 MT WYDA UND 240 16,04 3.849,60 

75 
SABÃO NEUTRO EM BARRA GLICERINADO, TESTADO 
DERMATOLOGICAMENTE, EMBALAGEM DE 1KG (4 
BARRAS DE 200GR) 

ESTRELA UND 830 16,89 14.018,70 

76 
SABONETE EM BARRA GLICERINADO PH NEUTRO, 
SEM PARABENOS, COM HIDRATANTE, UNIDADE DE 
85GR OU MAIS. 

ONLY UND 750 11,48 8.610,00 

77 SABONETE LÍQUIDO CONCENTRADO NEUTRO (PH 
ENTRE 7,0 A 8,0), EMBALAGEM DE 1LT. BIO UND 500 16,97 8.485,00 

81 
SACO PLÁSTICO RESISTENTE PARA LIXO, ROLO COM 
40 UNIDADES DE 15 LT, TAMANHO APROXIMADO DE 
39X58CM. 

BIO UND 500 27,88 13.940,00 

82 
SODA CAUSTICA EM ESCAMAS DESINCRUSTANTE 
ALCALINO, HIDRÓXIDO DE SÓDIO, EMBALAGEM DE 1 
KG 

SODABEL UND 300 32,96 9.888,00 

83 
TOUCA DESCARTÁVEL EM POLIPROPILENO COM 
ELÁSTICO DUPLO, UNISSEX, EMBALAGEM COM 100 
UNIDADES. 

VARENE UND 650 38,82 25.233,00 

86 

VASSOURA MULTIUSO DE PÊLO SINTÉTICO COM 
CERDAS DE PONTAS PLUMADAS E MACIAS EM NYLON 
C/ CABO ENCLINADO EM MADEIRA COM 
REVESTIMENTO EM PLÁSTICO DECORADO. 

NOVIÇA UND 430 32,27 13.876,10 

87 
VASSOURA MULTIUSO DE PIAÇAVA C/ CABO EM 
MADEIRA COM REVESTIMENTO EM PLÁSTICO 
DECORADO. 

NOVIÇA UND 190 63,95 12.150,50 

 Valor Total R$ 370.653,98 
 
 

E J DE PAULA COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO – CNPJ: 41.382.652/0001-15 
ITEM DISCRIMINAÇÃO  Marca UND Quant. V. UNT V.TOTAL 

06 
AVENTAL EM PLÁSTICO PVC, COM ESTAMPAS 
VARIADAS, COM ALÇAS PARA FIXAÇÃO EM TECIDO EM 
TAMANHO MÉDIO. 

LAMARE UND 350 57,00 19.950,00 

08 BALDE EM PLÁSTICO POLIPROPILENO PARA LIMPEZA 
REFORÇADO COM ALÇA DE METAL 16 LT ARQPLAST UND 410 35,00 14.350,00 

12 CESTO DE LIXO EM PLÁSTICO ATÓXICO COM SISTEMA 
DE ABERTURA POR PEDAL CAPACIDADE DE 15 LT. RATTAN UND 415 81,85 8.185,00 

20 

COPO DESCARTÁVEL DE MATERIAL 
TERMOSPLÁSTICO DE POLIPROPILENO (PP) 
TRASNLÚCIDO, PACOTE COM 100 UNIDADES 
CAPACIDADE 180 ML (ÁGUA) CONFORME NORMA 
ABNT NBR 14865 

CRISTAL UND 4.250 5,74 24.395,00 

29 

DETERGENTE LAVA LOUÇA PRODUTO SUPER 
CONCENTRADO COM SOLUBILIDADE RÁPIDA E 
COMPLETA EM ÁGUA COM TENSOATIVO E 
BIODEGRADÁVEL. DERMATOLOGICAMENTE TESTADO 
COM INDICAÇÃO NO RÓTULO E PH APROXIMADO DE 
7,5 EMBALAGEM DE 500 ML AROMAS VARIADOS 

AZULIM UND 5.400 3,24 17.496,00 
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4.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.6. As secretarias, órgão ou entidade poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha figurado inicialmente 
como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no item 4.2. 
4.7. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o caput deste artigo não poderão exceder, por 
secretaria, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na 
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
4.8. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere   o caput deste artigo não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de secretarias não participantes que 
aderirem. 
4.9. Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará no 
compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e com os órgãos participantes. 
4.10 Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou contratado o 
quantitativo autorizado anteriormente. 
 
5. DO REMANEJAMENTO  
5.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 

5.1.1.  O remanejamento de que trata o caput somente será feito: 
I - de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
II - de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

5.2. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 
serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto Federal nº 11.462/23. 
5.3. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
 
6. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato da ata no Portal 
Nacional de Contratações Públicas e Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia, será de 1 (um) ano, e 
poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem 
vantajosos. 
6.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos 
registrados, até o limite do quantitativo original. 

6.2.1. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o 
quantitativo renovado. 

 
7. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
7.1. Homologada a licitação, o licitante melhor classificado será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo de 03 (três) dias, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que 
ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 
7.2. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de 
registro de preços. 
7.3. A convocação para assinar a ata de registro de preços obedecerá a ordem de classificação na licitação 
correspondente. 
7.4. Serão registrados os preços e quantitativos ofertados pelo licitante vencedor; 
7.5. A recusa do adjudicatário em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido no edital,    permitirá a convocação 
dos licitantes que aceitarem fornecer os bens, executar as obras ou serviços com preços iguais aos do 
licitante vencedor, seguindo a ordem de classificação, sem  prejuízo da aplicação das penalidades previstas 
em lei e no edital da licitação. 
7.6. A recusa injustificada, ou cuja justificativa não seja aceita pela secretaria municipal, órgão gerenciador, 
implicará na instauração de procedimento administrativo autônomo para, após garantidos o contraditório e a 
ampla defesa, eventual aplicação de penalidades  administrativas. 
7.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assinar a ata de registro de preços  nos termos do § 5.º deste 
artigo, a Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
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assinatura da ata nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento 
estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 
7.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços, inclusive acréscimos do 
que trata o art. 124 da Lei n. º 14.133, de 2021. 
7.9. É vedada a existência simultânea de mais de um registro de preços para o mesmo   objeto no mesmo local, 
condições mercadológicas e de logística. 
7.10. O preço registrado e a indicação dos fornecedores serão disponibilizados e órgão gerenciador no Portal 
Nacional de Contratações Públicas, Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia e Sitio Oficial do 
Município; 
7.11. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata e em seu anexo deverá ser respeitada nas 
contratações. 
7.12. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

7.12.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 

7.13. As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento contratual, carta-contrato, 
nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro instrumento 
equivalente, conforme prevê o art. 95 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
7.14. Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão sujeitos às regras previstas na Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021. 
7.15. Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto em lei e no edital da licitação, inclusive 
quanto ao acréscimo de que trata os art. 124 a 136, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, cujo limite é aplicável ao 
contrato individualmente considerado e não à ata de registro de preços. 
7.16. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da ata 
de registro de preços. 
7.17. A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços dos contratos decorrentes do 
Sistema de Registro de Preços, cuja revisão deverá ser feita pela secretaria municipal, órgão contratante, 
observadas as disposições legais incidentes sobre os contratos. 
 
8. CADASTRO DE RESERVA  
8.1. Será incluído, na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens, 
obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame, 
observadas as seguintes questões: 

8.1.1. o registro a que se refere o item 8.1, tem por objetivo a formação de cadastro  de reserva no caso de 
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas no item 8.1; 
8.1.2. se houver mais de um licitante na situação de que trata o item 8.1, serão classificados segundo a ordem 
da última proposta apresentada durante a fase competitiva; e 
8.1.3. a habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva, a que se refere o item 8.1, será 
efetuada quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente. 

8.2. O licitante remanescente será convocado quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital e na devida Ata de Registro de Preços, e quando 
houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item ......10. 
8.3. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 8 aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

8.3.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 
8.3.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
9. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

9.1.1. Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 
ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução tal como pactuado, nos termos do disposto na Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
9.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

9.2. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;   
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preço revisado pela Administração. 
11.2. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
11.3. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão  gerenciador: 

11.3.1. pelo decurso do prazo de vigência; 
11.3.2. pelo cancelamento de todos os preços registrados; 
11.3.3. por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e 
11.3.4. por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

11.4. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da    Administração, será 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.4.1. O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar defesa no prazo de 5 
(cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação. 

 
12. DAS PENALIDADES 
12.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
item 21 do edital. 

12.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

12.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 
2023). 
12.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 11.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
 
13. DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO  
13.1. A Gerencia do registro de Preços em comum acordo com a DETENTORA estabelecerá o mais adequado 
meio de comunicação do pedido, admitindo também o uso de telefone, e-mail, whatsapp desde que: 

a) Seja perfeitamente identificado a requisição e o servidor da GSRP responsável; 
b) O servidor competente para o pedido deverá ser prévia e formalmente designado como executor da Ata; 

 

14. DAS CONDIÇÕES PARA O RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
14.1. Fase – Recebimento 

14.1.1. Para recebimento será levado em consideração a quantidade e qualidade dos higiene e limpeza, e 
todas as normas estabelecidas no edital e legislação vigente com a fiscalização do poder público municipal 
através de suas comissões. 

14.1.2. Recebimento Provisório 
14.1.2.1. Atividade que consiste na verificação das informações contidas no Edital da licitação, Nota de 
Empenho e da Nota Fiscal. Esta atividade está limitada à conferência de endereço, CNPJ, validade do 
documento fiscal, qualidade e das quantidades dos itens que estão sendo entregues; 

14.1.3. Recebimento Definitivo 
14.1.3.1. Consiste no desenvolvimento de atividades de inspeção e ensaios, para verificação e comprovação 
da qualidade dos higiene e limpeza, em relação às especificações técnicas, se necessário. 

14.2. Fase - Acompanhamento da entrega dos materiais 
14.2.1. Os materiais de higiene e limpeza ofertados nesta licitação terão garantia contratual, conforme dispõe o 
art. 26, do Código de Defesa do Consumidor - CDC; 
14.2.2. Os proponentes assumem o compromisso de substituir os materiais de limpeza, sempre que notificado 
a fazê-la pelas Secretarias Participante de Registro, o que será feito por meio de Ofício. 

14.3. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, dos materiais de higiene e limpeza, sem que esta 
esteja de posse da respectiva nota de empenho, liberação de fornecimento, ou documento equivalente. 
 
15 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
15.1– O pagamento ocorrera em até o 30 (trinta) dias, após o recebimento dos materiais de limpeza, mediante a 
apresentação dos documentos fiscais legalmente exigíveis e devidamente atestados pelo servidor/comissão 
encarregada do recebimento. 
15.2. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito 
ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
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9.2.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

 
10. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
10.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, tornando-os 
compatíveis com os valores praticados pelo mercado. 

10.1.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades  administrativas. 
10.1.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos  valores de mercado 
observará a classificação obtida originalmente na licitação. 
10.1.3. A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos  órgãos que tiverem 
formalizado contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a 
revisão dos preços contratados. 

10.2. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor requerer, 
antes do pedido de fornecimento, nota de empenho ou contrato, o que vier primeiro, a atualização do preço 
registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente 
impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que atendidos os seguintes requisitos: 

10.2.1. a possibilidade da atualização dos preços registrados seja solicitada formalmente pelo fornecedor ou 
prestador signatário da ata de registro de preços; 
10.2.2. a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada alteração 
desproporcional entre os encargos do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços e da 
Administração Pública; 
10.2.3. seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de apresentação de 
planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados se 
tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas; 
10.2.4. seja realizado ampla pesquisa de mercado; 
10.2.5. seja feito negociação formal entre o órgão gerenciador e o fornecedor ou prestador signatário, 
buscando sempre manter menor custo para administração pública. 

10.3. A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão do fornecedor ou 
prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador a análise e deliberação a 
respeito do pedido. 
10.4. Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de fato 
superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os 
compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das 
penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 
10.5. Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no item 10.4 desta ata, o  órgão gerenciador 
poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em 
assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata. 
10.6. Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente que prejudique o 
cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço registrado, adequando-o aos 
valores praticados no mercado. 
10.7. Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço atualizado pela Administração, será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 
10.8. Liberado o fornecedor na forma do item 10.7 desta ata, o órgão gerenciador poderá convocar os 
integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a 
execução das obras ou dos serviços, pelo preço atualizado. 
10.9. Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata no máximo nas condições 
ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive 
quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 
10.10. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro 
de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa. 
10.11. Após a emissão da ordem fornecimento ou nota de empenho, o que vier primeiro, caso ocorra o 
requerimento do fornecedor ou prestador signatário, o reajuste valerá somente para a ordem fornecimento ou 
nota de empenho. 
 
11. DO CANCELAMENTO DA ATA OU DO PREÇO REGISTRATO 
11.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor: 

11.1.1. for liberado; 
11.1.2. descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 
11.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; 
11.1.4. sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021; V - não aceitar o 
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15.3. Transcorrido o prazo estabelecido para fins de pagamento, o Município fica obrigado a atualizar os valores 
do débito, tendo por base a data do adimplemento da obrigação até o efetivo pagamento, aplicando as 
atualizações com base nos índices estabelecidos pelo Governo Federal à época dos fatos. 
 
16. DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-
se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
16.2. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada 
16.3. Fica a Detentora ciente que a assinatura desta Ata implica na aceitação de todas as cláusulas e condições 
estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito 
cumprimento desta Ata de Registro de Preços e dos ajustes dela decorrentes. 
16.4. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de 
compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 
16.5. O Município utilizará, além do Portal Nacional de Contratações Públicas, o Portal da Transparência para: 

16.5.1. operacionalização do procedimento do Sistema de Registro de Preços; 
16.5.2. automatização dos procedimentos de controle e das atribuições da secretaria municipal, do órgão 
gerenciadores, participantes e aderentes. 

16.6. O Setor de Compras expedirá, se necessárias, e após aprovação da Procuradoria Geral do Município, 
instruções complementares sobre o Sistema de Registro de Preços para o cumprimento deste Regulamento. 
16.7. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do quadro geral em razão de 
incompatibilidade deste com o vigente no mercado. 
16.8. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem 
como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos detentores. 
16.9. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão a Lei 
Federal nº 14.33/21, Decreto Federal nº 11.462/23, Decreto Municipal nº 1171/24, e demais normas 
complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos 
casos omissos. 
16.10. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais, os anexos constantes do Edital de 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2025 e a proposta da Detentora. 
 
Fica eleito o foro do Município de Costa Marques/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do 
presente ajuste. 
 
 
  _____________________________                                                       _________________________ 

AGENILTON DOS SANTOS FILHO        Rosangela Jacintho de Lima 
Secretário Municipal de Administração     Secretária Municipal de Educação 

      Decreto nº 011/GAB/2025           Decreto nº 013/GAB/2025 
 
 

________________________ 
Welcklen Silva de Jesus 

Secretário Municipal de Saúde 
Decreto nº 10/GAB/2025 

 
 
BELA VISTA COMERCIO E SERVIÇOS MAITE LTDA 
CNPJ: 39.921.715/0001-12 
 
 
A D CASTILHO LTDA 
CNPJ: 47.584.060/0001-62 
 
 
JOÃO LEITE MENDES JUNIOR 
CNPJ: 55.047.416/0001-57 
 
 
E J DE PAULA COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO 
CNPJ: 41.382.652/0001-15 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 002/2025

O agente de contratação do Município de Teixeirópolis, 
Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições, torna pú-
blico para conhecimento dos interessados, que realizará, na 
forma dos dispositivos da Lei Federal n°. 14.133/2021, Lei 
Complementar n° 123/2006, Decreto Municipal 198/2024, 
CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO 
ELETRÔNICA Nº 002/2025, que objetiva AQUISIÇÃO DE 
ROSAS VERMELHAS NATURAIS. 

Abertura (sessão de disputa de preços) dia 25/02/2025, HO-
RÁRIO DA FASE DE LANCES: das 09:00h até 15h00min 
(horário de Brasília). 

O valor estimado da aquisição é R$ 2.958,40 (dois mil, 
novecentos e cinquenta e oito reais e quarenta centavos). 

O edital está disponível pelo site https://athus4.teixeiropolis.
ro.gov.br/transparencia/processo_licitacao/modalidade/4/ 
www.licitanet.com.br, sala do Departamento de Contratações 
ou solicitação por e-mail, de segunda a sexta feira das 7h00min 
às 13h00min e das 15h00min às 17h00min. 

Demais informações telefone (69) 3465-1112, cpl@teixei-
ropolis.ro.gov.br, ou na Prefeitura de Teixeirópolis, sala do 
Departamento de Compras.

Teixeirópolis-RO, 19 de Fevereiro de 2025.

ENIR EGERT MOTA
Agente de Contratação
Portaria N: 063/2025

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL 
DE TEIXEIRÓPOLIS

PUBLICAÇÃO DE PEDIDO DE RENOVAÇÃO 
DE LICENÇA DE OPERAÇÃO - LO.

CERÂMICA VALÊNCIA LTDA, localizada na Rua Olavo 
Pires Nº 783, Sumaúma, Urupá – RO, CEP: 76929-000, com 
CNPJ nº 40.752.679/0001-90, torna publico que requereu a 
SEDAM – Secretaria do Estado de Desenvolvimento Am-
biental do Estado de Rondônia, em 20/02/2025, Renovação 
de Licença de Operação para a atividade de Fabricação de 
Artefatos de cerâmica e barro cozido para uso na construção.
Urupá-RO, 20 de fevereiro de 2025.

PUBLICAÇÃO DE PEDIDO 
DE TROCA DE TITULARIDADE E RAZÃO SOCIAL.

CERÂMICA VALÊNCIA LTDA, localizada na Rua Olavo 
Pires Nº 783, Sumaúma, Urupá – RO, CEP: 76929-000, com 
CNPJ nº 40.752.679/0001-90, torna publico que requereu a 
SEDAM – Secretaria do Estado de Desenvolvimento Am-
biental do Estado de Rondônia, em 20/02/2025, o pedido de 
troca de Titularidade e Razão Social que anteriormente era 
CAPILLA & CIA LTDA-ME e se torna CERÂMICA VA-
LÊNCIA LTDA, que desenvolve a atividade de Fabricação de 
Artefatos de cerâmica e barro cozido para uso na construção
Urupá-RO, 20 de fevereiro de 2025.


